
— o princípio n.o 2 da comunicação aos membros 11/2003 não estabelece essa distinção,

— o uso do véu integral no espaço púbico interessa o eleitorado em França mas também o de todos os países da Europa, 
e essa manifestação exterior de pertença ao Islão é um assunto de interesse geral que respeita tanto à vida pública 
como ao direito das mulheres,

— o Tribunal Geral deveria ter aplicado os princípios do Acórdão Patriciello.

2. Quanto à análise do terceiro fundamento pelo Tribunal Geral

Ficou demonstrado no debate e é admitido pelo Tribunal Geral que Mylène Troszczynski não é a autora do tweet 
controvertido e que o apagou logo que dele tomou conhecimento. O Tribunal Geral considera, no entanto, que esses 
dois factos não devem ser tomados em consideração para determinar se estão preenchidos os requisitos do levantamento 
da imunidade parlamentar.

O Tribunal Geral comete um erro manifesto de apreciação:

— ao afirmar que não compete ao Parlamento saber se os factos imputados à deputada em causa estão provados, apesar de o 
Parlamento examinar os factos reconhecendo na sua decisão que Mylène Troszczynski não é autora do tweet,

— na medida em que não retira as consequências jurídicas de alguns dos documentos anexos ao relatório da Comissão 
dos Assuntos Jurídicos, a saber, os excertos da lei de 29 de julho de 1881, designadamente o seu artigo 42.o,

— na medida em que o despacho de remessa ao Tribunal correctionnel, de 26 de abril de 2018, traduz a obstinação de 
um magistrado contra uma deputada, por conseguinte, uma intenção de a prejudicar no plano político, 
comportamento característico do fumus persecutionis.
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Pedidos

— Anulação do Acórdão proferido em 28 de novembro de 2018 pela Sexta Secção do Tribunal Geral da União Europeia 
no processo T-161/17.

Em consequência:

— Anulação da decisão do Secretário-Geral do Parlamento Europeu de 6 de janeiro de 2017, adotada nos termos do 
artigo 68.o da Decisão 2009/C 159/01 da Mesa do Parlamento, de 19 de maio e 9 de julho de 2008, «que estabelece as 
medidas de aplicação do Estatuto dos Deputados ao Parlamento Europeu» conforme alterada, que declara a existência de 
um crédito no montante de 41 554 euros.
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— Anulação da nota de débito n.o 2017-22, de 11 de janeiro de 2017, que notifica a recorrente de que foi declarada a 
existência de um crédito sobre ela na sequência da decisão do Secretário-Geral de 6 de janeiro de 2017, de recuperação 
dos montantes indevidamente pagos a título de assistência parlamentar, nos termos do artigo 68.o das Medidas de 
Aplicação e dos artigos 78.o, 79.o e 80.o do Regulamento Financeiro.

— Condenação do Parlamento na totalidade das despesas.

Fundamentos e principais argumentos

A – Fundamento de ordem pública: Violação do direito da União — Erros de direito — Violação de formalidades 
essenciais — Violação dos direitos da defesa –

Este fundamento é relativo à falta de audição pessoal da recorrente e à falta de comunicação dos elementos do 
processo, em particular do relatório do OLAF, por parte do Secretário-Geral.

O Tribunal Geral violou os direitos de defesa da recorrente, designadamente à luz da Carta dos Direitos Fundamentais 
da União Europeia e do artigo 6.o da CEDH.

B – Violação do direito da União — Erros de direito — Violação dos princípios da proteção da confiança legítima e da 
segurança jurídica — Erro de qualificação da natureza jurídica dos factos, desvirtuação dos factos e dos elementos de 
prova

O Tribunal Geral desvirtuou o sentido dos documentos apresentados em anexo pela recorrente na sua carta de 
14 de março de 2016, dirigida ao OLAF.

Não é possível considerar que os montantes pagos a título do contrato «artificial» não foram utilizados em 
conformidade com as MAS. Não existe, portanto, nenhum desvio nem do objeto nem da natureza desses fundos, tal 
como não há prejuízo para o Parlamento.

C- Desvio de poder — Fumus persecutionis

As discriminações, a retenção de provas, a deslealdade e a violação dos direitos da defesa de que o Secretário-Geral do 
Parlamento é culpado perante a recorrente constituem e deveriam constituir aos olhos do Tribunal Geral «indícios 
objetivos, pertinentes e concordantes, adotados com a finalidade exclusiva, ou pelo menos determinante, de alcançar fins diferentes 
dos invocados ou de eludir um processo especialmente previsto pelo Tratado para fazer face às circunstâncias do caso em apreço», e 
são reveladores de um fumus persecutionis em detrimento da recorrente. 
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